
 
 

 
AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 39.772 - CE 
(2012/0257604-2)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : JOÃO RODRIGUES DOS SANTOS E OUTROS
ADVOGADO : LUCIANO BRASILEIRO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADOR : DANIEL MAIA TEIXEIRA E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
SERVIDORES PÚBLICOS. REMUNERAÇÃO. SUPRESSÃO DE 
VANTAGEM. MANDADO DE SEGURANÇA. PRAZO PARA IMPETRAÇÃO 
A CONTAR DA PUBLICAÇÃO DA NORMA. 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – O acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta Corte, 
segundo o qual nos casos de supressão de vantagem dos vencimentos ou 
proventos dos servidores públicos, por força de lei, por caracterizar ato único 
de efeito concreto, o termo inicial para impetrar mandado de segurança é da 
publicação da norma. 
III – Os Agravantes não apresentam, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
IV – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  , por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 

Relatora. 

 

 Brasília (DF), 23 de agosto de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  
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AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 39.772 - CE 
(2012/0257604-2)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : JOÃO RODRIGUES DOS SANTOS E OUTROS
ADVOGADO : LUCIANO BRASILEIRO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADOR : DANIEL MAIA TEIXEIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Ordinário em Mandado de Segurança 

fundamentada no art. 557, caput, do Código de Processo Civil de 1973, 

combinado com o art. 34, XVIII, do Regimento Interno do Superior Tribunal de 

Justiça. 

Sustentam os Agravantes, em síntese, inexistir a decadência 

no caso ora em análise, tendo em vista que o prazo decadencial se renova 

mês a mês por se tratar de hipótese de lesão continuada. 

Os Agravantes requerem o provimento do recurso, a fim de 

que seja reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua 

submissão ao pronunciamento do colegiado. 

 Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 

308e). 

É o relatório.

 

Documento: 1533058 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

05/09/2016

Página  3 de 4



 
 

 
AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 39.772 - CE 
(2012/0257604-2)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : JOÃO RODRIGUES DOS SANTOS E OUTROS
ADVOGADO : LUCIANO BRASILEIRO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADOR : DANIEL MAIA TEIXEIRA E OUTRO(S)

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Sustentam os Agravantes, em síntese, inexistir a decadência 

no caso ora em análise, tendo em vista que o prazo decadencial se renova 

mês a mês por se tratar de hipótese de lesão continuada. 

Entretanto, em que pesem as alegações trazidas, os 

argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão 

impugnada.

Com efeito, verifico que o acórdão recorrido adotou 

entendimento consolidado nesta Corte, segundo o qual nos casos de 

supressão de vantagem dos vencimentos ou proventos dos servidores 

públicos, por força de lei, por caracterizar ato único de efeito concreto, o 

termo inicial para impetrar mandado de segurança é da publicação da 

norma.

Neste sentido:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
SERVIDORES PÚBLICOS ESTADUAIS. GRATIFICAÇÃO 
DE DESEMPENHO FAZENDÁRIO - GDF. SUPRESSÃO. 
LEI 12.582/96 DO ESTADO DO CEARÁ. ATO ÚNICO DE 
EFEITOS CONCRETOS. DECADÊNCIA RECONHECIDA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.   À luz do art. 18 da Lei 1.533/51, vigente à época do 
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ajuizamento da ação, é cediço que o prazo decadencial para a 
impetração do Mandado de Segurança tem início na data em 
que o impetrante tem conhecimento do ato lesivo ao seu direito 
líquido e certo.
2.   O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de 
que a supressão de vantagem dos vencimentos ou proventos 
dos servidores públicos, por força de lei, como no presente 
caso, consubstancia-se em ato único de efeitos concretos. 
Assim, tem-se como marco inicial para a contagem do prazo 
decadencial para impetração do mandamus a data da 
publicação da norma.
3.   Agravo Regimental do servidor desprovido.
(AgRg no RMS 32.348/CE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/02/2012, 
DJe 15/02/2012);

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 
PÚBLICO ESTADUAL. GRATIFICAÇÃO DE 
DESEMPENHO FAZENDÁRIO. SUPRESSÃO. ATO ÚNICO 
DE EFEITOS CONCRETOS. LEI ESTADUAL N. 12.582/96. 
DECADÊNCIA VERIFICADA. ART. 23 DA LEI N. 
12.016/2009 MATÉRIA PACIFICADA. PRECEDENTES 
ESPECÍFICOS.
1. Cuida-se na origem de impetração, na qual os recorrentes 
combatem supressão da Gratificação de Desempenho 
Fazendário, que ocorreu por meio de ato único de efeitos 
concretos havido por decorrência da entrada em vigência da 
Lei Estadual n. 12.582/96; o tribunal de origem acordou que 
estaria configurada a decadência na impetração.
2. O STJ firmou jurisprudência no sentido de que a contagem 
para o prazo decadencial, prevista no art. 18 da Lei n. 1.533/51 
(atual art. 23, da Lei n. 12.016/2009), no caso da supressão da 
Gratificação de Desempenho Fazendário, inicia-se com o 
advento da Lei Estadual n. 12.582/96. Precedentes 
específicos: AgRg no RMS 29.915/CE, Rel. Min. Marco Aurélio 
Bellizze, Quinta Turma, DJe 11.4.2012; AgRg no RMS 
32.348/CE, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, DJe 15.2.2012; AgRg no RMS 26.099/CE, Rel. Min. 
Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 29.4.2011; e AgRg no RMS 
29.415/CE, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 
8.9.2009.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no RMS 37.747/CE, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/08/2012, DJe 
14/08/2012)

DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
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RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. MANDADO 
DE SEGURANÇA. SUPRESSÃO DE VANTAGEM. ATO 
ÚNICO DE EFEITOS CONCRETOS E PERMANENTES. 
DECADÊNCIA. CONFIGURAÇÃO. PRECEDENTES. 
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO.
1. É firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no 
sentido de que a supressão de vantagem pecuniária dos 
proventos do servidor não implica ato de trato sucessivo, mas 
ato único de efeitos concretos e permanentes, a partir do qual 
tem início a contagem do prazo decadencial.
2. Hipótese em que a supressão da vantagem pleiteada pelo 
recorrido deu-se em 6/12/01, tendo o mandamus sido 
impetrado tão-somente em 29/1/04. Decadência configurada.
3. Recurso especial conhecido e provido.
(REsp 879.637/CE, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
QUINTA TURMA, julgado em 29/11/2007, DJ 07/02/2008, p. 1)

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO. 
APOSENTADORIA. SUPRESSÃO DE VANTAGEM. ATO 
ADMINISTRATIVO ÚNICO E DE EFEITOS CONCRETOS. 
ATO QUE NÃO SE RENOVA MÊS A MÊS. RELAÇÃO DE 
TRATO SUCESSIVO. NÃO OCORRÊNCIA. FUNDO DE 
DIREITO. DIES A QUO DO PRAZO PRESCRICIONAL OU 
DECADENCIAL. DATA DA EFETIVA SUPRESSÃO. 
DECADÊNCIA RECONHECIDA.
1.  A supressão de vantagem de vencimentos, ou proventos, 
de servidor público, por força de lei, se refere ao próprio fundo 
de direito, não se configurando uma relação de trato 
sucessivo, pois a referida supressão constitui-se ato único de 
efeitos concretos e permanentes, que não se renova mês a 
mês.
2. O dies a quo do prazo decadencial para a impetração do 
mandado de segurança, ou do prazo prescricional para o 
ajuizamento da ação ordinária, dá-se na data da efetiva 
supressão da vantagem, sendo certo que nesse momento se 
origina a pretensão do Autor, segundo o Princípio da Actio 
Nata.
3. Tendo sido a redução remuneratória imposta a partir de 
dezembro de 1988, é de ser reconhecida a decadência do 
mandamus impetrado em 16/04/1991, já que impetrado após o 
transcurso do prazo decadencial de 120 dias, previsto no art. 
18 da Lei n.º 1.533/51.
4. Embargos de divergência acolhidos.
(EREsp 67.658/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, TERCEIRA 
SEÇÃO, julgado em 24/08/2005, DJ 21/09/2005, p. 128). 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2012/0257604-2 RMS    39.772 / CE

Números Origem:  00067097320048060000  67097320048060000

PAUTA: 23/08/2016 JULGADO: 23/08/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOÃO RODRIGUES DOS SANTOS E OUTROS
ADVOGADO : LUCIANO BRASILEIRO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADOR : DANIEL MAIA TEIXEIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificações de Atividade

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOÃO RODRIGUES DOS SANTOS E OUTROS
ADVOGADO : LUCIANO BRASILEIRO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADOR : DANIEL MAIA TEIXEIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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